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Lei nº 2.367/2023, de 01 de março de 2023.
Estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Formigueiro, institui o respectivo quadro de cargos e funções e dá outras providências.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
TÍTULO I

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta lei estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Formigueiro, cria o respectivo quadro de cargos, dispõe sobre o regime de trabalho e plano de pagamento dos Profissionais do Magistério em consonância com os princípios básicos advindos de Lei Federal e demais legislações correlatas.


Art. 2° O regime jurídico dos profissionais do magistério é o estatutário, em conformidade com o disciplinado pela Lei Municipal, observadas as disposições específicas desta lei.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 3° A carreira do magistério público municipal é constituída pelo conjunto de cargos efetivos de Professor, Pedagogo, Educador Especial, Supervisor Educacional e Orientador Educacional, estruturada em 11 (onze) classes, dispostas gradualmente, com acesso sucessivo pela promoção de classe a classe, até quatro níveis de formação e um nível especial em extinção, estabelecidos de acordo com a titulação pessoal do profissional do magistério.

Parágrafo único. Além dos cargos efetivos, o presente Plano também compreende quadro de funções gratificadas, destinados às atividades de direção, chefia e assessoramento, específicas para área da educação.

Art. 4° Para fins desta Lei, consideram-se:

I - Sistema Municipal de Ensino – Instituição jurídica integrante do Serviço Público Municipal, responsável pelo planejamento, execução, supervisão, avaliação e controle dos programas e ações correlacionadas com a educação e com o ensino na jurisdição do Município, observadas a composição prevista em Lei e os mecanismos, procedimentos e formas de colaboração com o Estado do Rio Grande do Sul, para assegurar a universalização do ensino obrigatório e gratuito e a erradicação do analfabetismo.
II - O município atuará, prioritariamente, no Educação Infantil e no Ensino Fundamental.

III - Educação infantil: É composta pela Creche (bebês e crianças bem pequenas) e Pré-Escola (crianças pequenas);

IV - Anos Iniciais: Ensino Fundamental I - 1º ao 5º ano (estudantes com 6 a 10 anos de idade);
V - Anos Finais: Ensino Fundamental II - 6º ao 9º ano (de 11 a 14 anos);
VI - Magistério Público Municipal: o conjunto de Professores, Educadores Especiais, Pedagogos, Supervisores e Orientadores Educacionais, Diretores, Vice-Diretores e Coordenadores Pedagógicos, que, ocupando cargos efetivos ou funções gratificadas nas unidades escolares e nos demais órgãos que compõem a estrutura da Secretaria Municipal de Educação, desempenham atividades docentes ou de suporte pedagógico à docência, com vistas a alcançar os objetivos educacionais; 
VII - Cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas ao profissional da educação, mantidas as características de criação por lei, denominação própria, número certo e retribuição pecuniária padronizada;

VIII - Aluno Especial: o educando com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, devidamente avaliado por equipe multidisciplinar.
IX - Professor: profissional do magistério com habilitação específica para o exercício das funções docentes;

X - Pedagogo: profissional da educação com formação em curso superior de graduação ou pós-graduação em pedagogia, podendo exercer as funções de apoio técnico-administrativo pedagógicas.
XI - Educador Especial: profissional com formação ou pós-graduação de especialização em educação especial, que desempenha atividades de Educação Inclusiva para a inserção dos educandos com necessidades educativas especiais, sua integração e desenvolvimento, com atuação e apoio direto à docência;

XII - Orientador Educacional: profissional do magistério com formação em curso superior de graduação ou pós-graduação em pedagogia e ou específico em Orientação Educacional, com experiência de no mínimo dois anos, com atuação em atividades de apoio ou suporte direto à docência; 

XIII - Supervisor de Ensino: profissional do magistério com formação em curso superior de graduação ou pós-graduação em pedagogia e/ou específico em Supervisão de Ensino, com experiência de no mínimo dois anos, atuando em atividades de apoio ou suporte direto à docência; 

XIV - Coordenador Pedagógico: profissional do magistério com formação em curso superior de graduação ou pós-graduação com experiência de no mínimo dois anos, desempenhando atividades envolvendo atividades correlatas ao cargo, tais como, planejamento, acompanhamento, organização e coordenação do processo didático-pedagógico da rede municipal de ensino e de apoio direto à docência;

XV - Diretor e Vice-Diretor de Escola: profissional do magistério com formação em curso superior e experiência de no mínimo três anos neste município, que desempenha atividades de direção e coordenação de escola.
CAPÍTULO III

DO ENSINO

Art. 5° O Município incumbir-se-á de oferecer a educação básica nos níveis da educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade em relação ao ente estadual, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

TÍTULO II

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS

Art. 6° A carreira do Magistério Público do Município tem como princípios básicos:

I - Acesso à carreira por concurso público de provas e títulos;

II - Habilitação Profissional: condição essencial que habilite ao exercício do magistério através da comprovação de titulação específica;

III - Valorização Profissional: condições de trabalho compatíveis com a dignidade da profissão, com aperfeiçoamento profissional continuado;

IV - Piso salarial profissional;

V - Período reservado aos estudos, planejamento e avaliação, incluídos na carga horária de trabalho;

VI - Progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento profissional;

VII - Progressão funcional na carreira, mediante promoção baseada no tempo de serviço e merecimento.
CAPÍTULO II

DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DAS PENALIDADES

SEÇÃO I

DOS DIREITOS

Art. 7° O membro do Magistério Municipal, além dos direitos expressos no Regime Jurídico, possui os seguintes direitos:

I - Receber remuneração de acordo com a Classe, o Nível de Habilitação e o regime de trabalho, conforme estabelecido nesta lei e independentemente do grau ou série escolar em que atue;
II - Escolher e aplicar os processos didáticos e as formas de avaliação de aprendizagem, observadas as diretrizes do Sistema Municipal e da Secretaria Municipal de Educação;

III - Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e material didático suficientes e adequados para exercer com eficiência as suas funções;

IV - Participar do processo de planejamento de atividades relacionadas com a educação;

V - Ter assegurada oportunidade de frequentar cursos de formação, atualização e especialização profissional, a critério da Secretaria Municipal de Educação;

VI - Receber, através dos serviços especializados de educação, assistência ao exercício profissional;

VII - Ter assegurada a oportunidade de atualização e aperfeiçoamento constantes, oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação;

VIII - Usufruir dos direitos previstos no Regime Jurídico dos Servidores Municipais, observadas as disposições específicas desta lei; e 

IX - O efetivo terá prioridade na lotação em unidade escolar sobre as convocações e contratos temporários.

SEÇÃO II

DOS DEVERES


Art. 8° O Membro do Magistério, além dos deveres expressos no Regime Jurídico, tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta adequada à dignidade profissional, em razão do que deverá:

I - Conhecer e respeitar a lei;

II - Preservar os princípios, ideais e fins da educação brasileira;

III - Utilizar processos didático-pedagógicos que acompanhem o progresso científico da educação e sugerir medidas para o aperfeiçoamento dos serviços educacionais;

IV - Desincumbir-se das atribuições, funções e encargos específicos do magistério estabelecidos em legislação e regulamentos próprios;

V - Participar das atividades de educação, inerentes à sua função;

VI - Frequentar cursos planejados pela Secretaria Municipal de Educação, destinados à sua formação, atualização ou aperfeiçoamento;
VII - Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando tarefas com eficiência, zelo e presteza;
VIII - Manifestar-se solidário, cooperando com a comunidade escolar e da localidade, sempre que a situação o exigir;

IX - Cumprir ordens superiores, representando quando ilegais;

X - Apresentar atitudes de respeito e consideração para com os superiores hierárquicos e tratar com urbanidade os colegas e usuários dos serviços educacionais;

XI - Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação ou às autoridades superiores, no caso de aquela não considerar a comunicação;

XII - Zelar pela conservação do patrimônio municipal confiado à sua guarda e uso;

XIII - Zelar pela defesa dos direitos constitucionais e pela dignidade da classe:

XIV - Guardar sigilo profissional;

XV - Fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos junto ao órgão de pessoal da administração;
SEÇÃO III

DAS PENALIDADES

Art. 9° Aplica-se ao pessoal do Magistério Público Municipal, as disposições do Regime dos Servidores Municipais as relativas a penalidades.
CAPÍTULO III

SEÇÃO I

DO RECRUTAMENTO E DA SELEÇÃO


Art. 10 O recrutamento para os cargos efetivos será realizado mediante concurso público de provas e títulos, de acordo com as respectivas formações e observadas as normas gerais constantes do Regime Jurídico dos Servidores Municipais.


Art. 11 O concurso público para o provimento de cargo efetivo será realizado segundo os níveis e/ou áreas da educação básica atendidos pelo Município, conforme disposto no art. 56, Título IV “Do Quadro do Magistério”.


Parágrafo único. Além das formações exigidas pelos dispositivos deste capítulo, o provimento dos cargos efetivos está sujeito, ainda, aos demais requisitos exigidos por esta lei;

SEÇÃO II

DA NOMEAÇÃO, DESIGNAÇÃO E EXERCÍCIO
Art. 12 Compete ao chefe do Executivo nomear os candidatos aprovados em Concurso Público para o preenchimento de vagas no Quadro de Carreira do Magistério Público Municipal, observada a ordem de classificação.

Art.  13 Os professores, pedagogos, educador especial e orientador educacional uma vez nomeados, serão lotados na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 14 Somente poderá ser nomeado o servidor que gozar de boas condições de saúde, comprovada em inspeção realizada por órgão médico oficial do Município, observada demais disposições legais municipais.

Art. 15 O Secretário Municipal de Educação designará o servidor para a Unidade Escolar ou o órgão onde deverá ter exercício.

§ 1º A designação poderá ser alterada a pedido ou por necessidade de serviço.

§ 2º A alteração de designação se processará em época de férias escolares, salvo necessidade do ensino.

Art. 16 A posse dar-se-á no prazo de até dez dias contados da data de publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período.

§ 1º É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, contados da data da posse.

§ 2º Não se iniciando o exercício nos prazos estipulados, o ato de nomeação será tornado sem efeito e não haverá direito a nova nomeação em razão do mesmo Concurso Público.

§ 3º Aplicam-se no que couber as demais determinações legais municipais.

CAPÍTULO IV

SEÇÃO I

DA DISTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR
Art. 17 Os profissionais do magistério, para o desempenho das atividades, serão distribuídos, na forma prevista em regulamento mediante:
I - lotação;
II - remoção;

III - substituição;

IV - permuta. 

SEÇÃO II

DA LOTAÇÃO
Art. 18 Lotação é o ato mediante o qual o Secretário Municipal de Educação, fixa os profissionais do magistério em uma unidade do Sistema Municipal de Ensino.

 
Art. 19 O órgão lotador é a Secretaria Municipal de Educação a quem caberá manter atualizados os assentamentos do respectivo pessoal.
SEÇÃO III

DA REMOÇÃO
Art. 20 Remoção é o deslocamento de acordo com o interesse público, a pedido ou por necessidade do ensino, ou por permuta, do professor de uma unidade escolar para outra.

I - A remoção se processará no período de férias escolares, salvo interesse do ensino.

II - Na transferência a pedido, será dada prioridade ao professor mais antigo no Magistério Municipal, e, em caso de empate, ao mais velho.

III - A transferência de professor não poderá ser determinada como punição.
SEÇÃO IV

DA SUBSTITUIÇÃO
Art. 21 Substituição é o ato mediante o qual a autoridade competente designa o profissional do magistério, dentre os substituídos para exercer, temporariamente, as funções de outro, em suas faltas ou impedimentos.
Art. 22 As substituições serão eventuais e, se necessário, desempenhadas primeiramente pelos profissionais do magistério que fazem parte do quadro de efetivos do Município e/ou por contratados, por necessidade de ensino, durante o período de impedimento do titular do cargo.
SEÇÃO V

DA PERMUTA

Art. 23 É o ato através do qual é possível realizar a permuta entre professores da rede municipal de ensino de Formigueiro, com professores de redes municipais de outros municípios e redes estaduais deste e de outros municípios, a ser regulado por lei específica.
CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA DA CARREIRA
SEÇÃO I

DAS CLASSES

Art. 24 As classes constituem a linha de promoção dos Profissionais do Magistério Público Municipal, detentores de cargos efetivos.



Parágrafo único. As classes são designadas pelas letras A, B, C, D, E, F, G, H, I, J e L, sendo esta última a final da carreira.


Art. 25 Todo cargo se situa, inicialmente, na classe “A” e a ela retorna quando vago.
SEÇÃO II

DA PROMOÇÃO



Art. 26 Promoção é a passagem do Profissional do Magistério Público Municipal de uma determinada classe para uma classe imediatamente superior.




Art. 27 As promoções obedecerão ao critério de tempo de exercício mínimo na classe e ao merecimento.




Art. 28 O merecimento para a promoção à classe seguinte será avaliado pelo desempenho de forma eficiente, pela avaliação periódica de desempenho, realização de cursos de atualização e aperfeiçoamento profissional.



Art. 29 A promoção a cada classe obedecerá aos seguintes requisitos de tempo e merecimento:

I - para classe A - ingresso automático;

II - para promoção as demais Classes:

a) Três (03) anos de interstício em cada Classe;
b) Realização de cursos de atualização e aperfeiçoamento, relacionados com a Educação, que deverão ser realizados dentro do período determinado para cada interstício, com carga horária definida conforme tabela no ANEXO I;

c) Avaliação periódica de desempenho.
III - O Município disponibilizará cursos de atualização e aperfeiçoamento, dispostos na alínea “b”, do Inciso anterior, preferencialmente, no período de recesso escolar. 


Art. 30 Serão considerados como cursos de atualização e aperfeiçoamento, na área da Educação, os cursos, encontros, congressos, seminários e similares, cujos certificados apresentem conteúdo programático correlacionados à educação, carga horária e identificação do órgão expedidor, excluídos os cursos de pós-graduação.


Art. 31 A avaliação periódica de desempenho se dará nos termos do ANEXO XII pela assiduidade, pontualidade, disciplina, responsabilidade, didática, relacionamento e conduta pessoal, conhecimento e experiência, iniciativa, por meio da análise dos boletins semestrais individuais emitidos pela chefia imediata.

I - A pontuação fica definida segundo os critérios ótimo, bom, regular e insuficiente.
a) O servidor que, em qualquer fase da avaliação, obtiver menos de 16 (dezesseis) pontos na soma dos quesitos, deverá ser acompanhado e orientado pela chefia, a fim de que possa recuperar os itens insatisfatórios.

b) O servidor que não atingir, no mínimo, o conceito “bom” em 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho dentro do interstício, não será promovido à próxima classe;

c) O servidor que obtiver até 02 (duas) avaliações periódicas de desempenho dentro do interstício com conceito “regular”, iniciará novo período de tempo a contar da segunda avaliação;
d) O servidor que obtiver conceito “insuficiente” em 01 (uma) avaliação periódica de desempenho, dentro do interstício de promoção a próxima classe, iniciará novo período de tempo a contar desta avaliação;
II - As avaliações periódicas de desempenho serão realizadas sempre ao final de junho e dezembro de cada ano;

III - havendo negativa do servidor em assinar a avaliação periódica de desempenho realizada, duas testemunhas poderão avalizar a comunicação do resultado da avaliação ao respectivo servidor.


Art. 32 No mínimo uma vez no ano, a Comissão de Avaliação à promoção fará a verificação das promoções, sendo analisados, nessa oportunidade, o cumprimento do interstício e a ocorrência ou não das causas suspensivas ou interruptivas, a realização de cursos de atualização e aperfeiçoamento e o desempenho obtido na avaliação periódica, a ser regulamentado por Decreto específico.

Art. 33 As promoções serão efetivadas e terão vigência sempre no mês de agosto de cada ano, após parecer individualizado da Comissão de Avaliação e decisão definitiva pela Secretaria de Educação, nos termos desta seção.

I - O profissional que, dentro do interstício respectivo, não implementar os requisitos do inciso II do art. 29, iniciará novo período de tempo sem o aproveitamento dos cursos ou avaliações realizadas.

II - A data base para a promoção à próxima classe, será sempre a da última avaliação periódica de desempenho do servidor.



Art. 34 Cada Classe do Plano de Carreira do Magistério Municipal importará em uma retribuição pecuniária de acordo com a Tabela no ANEXO I.



§ 1º Os valores definidos para cada classe, não são cumulativos, passando o profissional do magistério, a cada mudança de classe, a perceber apenas o valor correspondente a nova classe para a qual progrediu.



§ 2º O valor das classes deverá ser revisado anualmente através de lei específica advinda do Poder Executivo, no mínimo, com índice aplicável aos demais servidores do quadro geral municipal.



Art.  35 Fica prejudicada a avaliação por merecimento, acarretando a interrupção da contagem do tempo de exercício para fins de promoção, durante o interstício, sempre que o profissional do magistério:

I - somar duas penalidades de advertência;
II - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa;

III - completar 3 (três) faltas injustificadas ao serviço no ano;

IV - somar dez (10) atrasos de comparecimento de serviço e/ou saídas antes do horário marcado para o término da jornada, sem justificativa ou com justificativas não aceitas pela administração.



Parágrafo único. Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses de interrupção previstas neste artigo, iniciar-se-á nova contagem para fins do tempo exigido para a promoção. 



Art. 36 Acarreta a suspensão da contagem do tempo para fins de promoção, por período igual ao da licença ou afastamento:

I - as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;
II - os auxílios-doença gozados de forma esparsa ou de uma só vez, no que excederem a 30 (trinta) dias, contínuos ou intercalados, excepcionados os decorrentes de acidente de trabalho, no período de 12 (doze) meses; 

III - as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, que, contínuos ou intercalados, ultrapassarem a 15 (quinze) dias, no período de 12 (doze) meses;

IV - os afastamentos para exercícios de atividades não caracterizadas como funções do magistério;



Parágrafo único. Para fins do que dispõe o inciso IV deste dispositivo consideram-se funções de magistério os cargos e funções constantes nesta Lei e que estejam submetidos à avaliação de desempenho.



Art. 37 Na hipótese de discordância da avaliação procedida e/ou de interrupção e/ou suspensão, cabe recurso de avaliação escrito, à comissão de avaliação da promoção, no prazo de 10 (dez) dias corridos da avaliação; 
a) A apresentação de recurso não suspende os efeitos da avaliação e causas de interrupção/suspensão;

b) Quando o recurso apresentado for provido, seus efeitos retroagiram a data da avaliação periódica de desempenho, interrupção/suspensão, inclusive, com direito a percepção retroativa dos valores a promoção, quando for o caso.


Art. 38 Da decisão da Comissão de Avaliação da promoção, cabe recurso administrativo ao Secretário Municipal da Educação, no prazo de 10 (dez) dias corridos.
I - O Secretário da Educação disporá do prazo da 30 (trinta) dias corridos para decisão.



Parágrafo único. Quando a avaliação for procedida pelo Secretário de Educação, o recurso previsto neste artigo será direcionado ao Prefeito Municipal, que disporá do mesmo prazo para julgamento.
SEÇÃO III

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA PROMOÇÃO


Art. 39 A Comissão de Avaliação da Promoção será constituída por três membros titulares e três suplentes, devendo ser indicados pela Secretaria Municipal de Educação, Conselho Municipal de Educação e pelo corpo docente, cada segmento indicará dois representantes, sendo um titular e um suplente.


§ 1º Os membros da Comissão a que se refere o caput deste artigo deverão ser todos profissionais de Educação da rede municipal.



§ 2º Escolhidos os representantes, a Comissão de Avaliação será designada por ato do Executivo Municipal para um período de 03 (três) anos, prorrogável por igual período. 



§ 3º Dentre os três titulares, um será por eles próprios escolhido presidente da Comissão e um o secretário; 



Art. 40 Compete à Comissão de Avaliação da promoção:

I - Informar aos profissionais do magistério sobre o processo de promoções em todos os seus aspectos;

II - No mês de Julho de cada ano, a Comissão de Avaliação  fará  a verificação  das promoções, analisando, nesta oportunidade, o cumprimento do interstício e a ocorrência ou não das causas interruptivas ou suspensivas, a realização dos cursos de qualificação e pontuação obtida no desempenho, fazendo o registro sistemático e objetivo da atuação do Profissional do Magistério avaliado, dando-lhe conhecimento do resultado em até 10 (dez) dias úteis após a data do término da avaliação correspondente, para seu pronunciamento;
a) O membro do magistério terá 10 (dez) dias úteis a partir da data do conhecimento da avaliação de promoção para interpor recurso em petição dirigida ao Secretário de Educação do Município, a quem competirá proferir decisão em prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa;
III - Julgar os recursos às avaliações apresentadas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa;



Art. 41 As demais atribuições, regramentos e disposições serão definidos em Decreto. 

SEÇÃO IV

DOS NÍVEIS


Art. 42 Os níveis correspondem às titulações e habilitações dos Profissionais do Magistério Público Municipal, independentemente da área de atuação.



Art. 43 Para os cargos de Professores e de educação especial, são assegurados os seguintes níveis:

Nível 1 - Habilitação específica de nível superior em curso de licenciatura de graduação plena para educação infantil e/ou anos iniciais do ensino fundamental; licenciatura plena específica para os anos finais do ensino fundamental; Habilitação específica de nível superior em curso de educação especial;
Nível 2 - Habilitação específica em curso de pós-graduação de Especialização, com duração mínima de 360 horas, desde que haja correlação com os cursos superiores de licenciatura plena; Habilitação específica em curso de pós-graduação de especialização na área de educação especial, com duração mínima de 360 horas;

Nível 3 - Habilitação específica em curso de pós-graduação de mestrado com o curso superior de licenciatura plena em pedagogia e licenciatura plena específica de disciplinas, desde que haja correlação com os cursos superiores de licenciatura plena; Habilitação específica em curso de pós-graduação de mestrado na área de educação especial.

Nível 4 - Habilitação específica em curso de pós-graduação de doutorado com o curso superior de licenciatura plena ou pedagogia, desde que haja correlação com os cursos superiores de licenciatura plena; Habilitação específica em curso de pós-graduação de doutorado na área de educação especial;


Art. 44 Para os profissionais de suporte pedagógico - Supervisor de Ensino e Orientador Educacional, são assegurados os seguintes níveis:

Nível 1 - Habilitação específica em curso de especialização em Supervisão ou Orientação Educacional ou formação em curso de pós-graduação de especialização específica em Supervisão ou Orientação Educacional.

Nível 2 - Habilitação específica em curso de pós-graduação de mestrado na área de Supervisão ou Orientação Educacional. 

Nível 3 - Habilitação específica em curso de pós-graduação de doutorado na área de Supervisão ou Orientação Educacional.



Parágrafo único. As formações descritas no Nível 1, constituem-se, de maneira alternativa, na forma indicada nesta lei, a exigência mínima para fins de ingresso no cargo.


Art. 45 Constituem níveis especiais em extinção, constantes nas disposições transitórias desta lei, as formações obtidas em cursos de licenciatura de curta duração e normal de nível médio.


Art. 46 A mudança de nível será automática e vigorará a contar do mês seguinte em que o profissional da educação requerer e apresentar o comprovante da nova titulação.

I - Diploma, quando a formação for em nível de graduação, mestrado ou doutorado;

II - Certificado de Conclusão, quando a formação for em nível de pós-graduação lato sensu, especialização. 



Art. 47 O nível é pessoal, de acordo com a habilitação específica do Profissional, e constituem-se, na forma indicada nesta lei, a exigência mínima para fins de ingresso no cargo.



Art. 48 Os valores definidos para os níveis não são cumulativos, passando o profissional do magistério, a cada mudança de nível, a perceber apenas o valor correspondente ao novo nível para qual se habilitou.
CAPÍTULO VI

DO APERFEIÇOAMENTO


Art. 49 Aperfeiçoamento é o conjunto de procedimentos que visam proporcionar a atualização, capacitação e valorização dos Profissionais do Magistério para a melhoria do ensino.


Art. 50 O Município oferecerá anualmente ao Profissional do Magistério o aperfeiçoamento de que trata este artigo, o qual será desenvolvido e oportunizado a todos em forma de cursos, seminários, encontros, simpósios, palestras, semanas de estudos e outros similares, conforme programas estabelecidos pela administração municipal e/ou por órgãos ou entidades.



§ 1º O afastamento do Profissional do Magistério para o aperfeiçoamento, durante a carga horária de trabalho, dependerá da organização da escola e deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Educação Desportos e Eventos, conforme as normas previstas no Regime Jurídico e Lei Orgânica do Município.



§ 2º O município, a requerimento do interessado, poderá proporcionar auxílio financeiro aos Profissionais do Magistério que realizarem aperfeiçoamentos em nível pós-graduação, através de programas específicos. 


§ 3º O profissional do magistério convocado pela administração municipal para aperfeiçoamento ou formação, independente de data e horário, que deixar de comparecer sem justificativa, terá registrada a falta, assim como, poderá ter prejudicada a promoção conforme critérios estabelecidos nesta lei.
TÍTULO III

CAPÍTULO I

DO REGIME DE TRABALHO


Art. 51 O regime normal de trabalho dos Profissionais do Magistério, com atuação na educação infantil, anos iniciais e finais, será de 20 (vinte) horas semanais.



§ 1º Na composição de jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos, e 1/3 (um terço) para hora atividade.



§ 2º As horas de atividades são reservadas para planejamento e preparação de aulas, avaliação da produção dos alunos, reuniões escolares, contatos e articulação com a comunidade, aperfeiçoamento profissional, formação continuada e colaboração com a Administração da escola e outras atividades a serem realizadas na forma definida pelo respectivo projeto político-pedagógico.


§ 3º O local e a forma de cumprimento da hora-atividade serão definidos por Decreto, aplicando-se apenas nos casos de regência de classe.



Art. 52 Aos professores em exercício de regência de classe, fora do período do ano escolar, ficarão à disposição da Secretaria da Educação, sem a necessidade de comparecimento à escola, podendo, serem convocados, mediante justificativa.
CAPÍTULO II

DAS FÉRIAS


Art. 53 O Profissional do Magistério Público Municipal gozará de 30 (trinta) dias de férias anuais, na forma do Inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal.


§ 1º A aquisição do direito, a forma de concessão e o pagamento das férias estão definidos pelo regime Jurídico dos Servidores.


§ 2º As férias dos profissionais da educação com regência de classe coincidirão, preferencialmente, com o período do recesso escolar.
CAPÍTULO III

DA CONVOCAÇÃO EM REGIME SUPLEMENTAR


Art. 54 Para substituição temporária de professor legalmente afastado, para suprir a falta de professor concursado, suprir a falta de outros servidores deste plano ou nos casos de designação para o exercício de coordenação, vice-diretor e direção de escola, o servidor poderá ser convocado para trabalhar em regime suplementar em até 20 (vinte) horas semanais, conforme a necessidade da substituição ou pelo tempo que durar a função de direção de escola.



§ 1º A convocação prevista no caput, será remunerada pelo valor correspondente ao nível que se encontrar, sem qualquer outra vantagem, promoção e/ou gratificação, observada a proporcionalidade das horas suplementadas.



§ 2º No regime suplementar deverá ser respeitada as disposições das horas de atividade, quando em regência de classe.



§ 3º A convocação em regime suplementar aplica-se somente aos cargos efetivos.
TÍTULO IV

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO


Art. 55 Fica criado o Quadro dos Profissionais do Magistério Público Municipal, que é constituído de Cargos de Professor Municipal, Pedagogo, Educador Especial, Supervisor de Ensino, Orientador Educacional e de Funções Gratificadas.



Art. 56 São criados no Quadro do Magistério Público Municipal, os seguintes cargos:
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO
	CARGA HORÁRIA
	PADRÃO

	75
	Professor Municipal - Educação Infantil e Anos Iniciais
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4 

	12
	Professor Municipal - Anos Finais
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	02
	Língua Portuguesa
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	03
	Matemática
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	02
	História
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	01
	Geografia
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	02
	Ciências
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	01
	Filosofia
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	01
	Ensino Religioso
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	03
	Professor de Língua Estrangeira
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	02
	Professor de Inglês
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	
	01
	Professor de Espanhol
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	04
	Professor de Artes
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	05
	Professor de Ed. Física
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	01
	Pedagogo
	20 horas
	N1, N2, N3, ou N4

	03
	Educador Especial
	20 horas
	N1, N2, N3 ou N4

	02
	Supervisor de Ensino
	20 horas
	N1, N2 ou N3

	01
	Orientador Educacional
	20 horas
	N1, N2 ou N3




§ 1º As especificações dos cargos efetivos são as que constam dos ANEXOS II a VII desta Lei.



§ 2º Os professores municipais dos anos finais, poderão realizar projetos específicos em sua área de formação junto à educação básica, a critério e mediante designação da Secretaria de Educação.


Art. 57 São criadas as seguintes Funções Gratificadas, específicas do magistério, cujas especificações são as que constam dos ANEXOS VIII e XI desta Lei:
FUNÇÕES GRATIFICADAS

	N° Funções
	Denominação
	Padrão da FG

	06
	Vice-Diretor 20 horas e/ou 20 + 20 horas
	FG-M1

	05
	Diretor de Unidade Escolar 20 horas e/ou 20 + 20 horas
	FG-M2

	01
	Assessor do Conselho Municipal de Educação
	FG-M2

	02
	Coordenador Pedagógico 20 horas e/ou 20 + 20 horas
	FG-M3




§ 1º O exercício de função gratificada é de livre escolha da administração, sendo que os designados deverão fazer parte do quadro do magistério municipal, observada a devida formação. 



§ 2º A indicação do Assessor do Conselho Municipal de Educação, se dará pelo presidente do Conselho, indicado em consonância com o Executivo, e possuirá carga horária semanal de 20 horas.



Art. 58 Observada as disposições desta lei, a designação para função de Diretor em escola municipal se dará na seguinte forma:

I - No centro de educação infantil será designado diretor, devendo a designação ser de 20 + 20 horas semanais.

II - No ensino fundamental completo, será designado diretor, devendo a designação ser de 20 + 20 horas semanais.

III - No ensino fundamental incompleto, funcionamento em um turno, será designado diretor, devendo a designação ser de 20 horas semanais.
IV - No ensino fundamental incompleto, funcionamento em dois turnos, será designado diretor, devendo a designação ser de 20 + 20 horas semanais.



Art. 59 Observada as disposições desta lei, poderá haver designação para função de Vice-Diretor em escola municipal que contar com educação infantil, turmas de anos iniciais e finais, na seguinte forma:

I - No centro de educação infantil poderá ser designado vice-diretor para atender toda a educação infantil, devendo a designação ser de 20 + 20 horas semanais.

II - No centro de educação infantil poderá ser designado vice-diretor para atender partes da educação infantil, devendo a designação ser de 20 horas semanais.

III - No ensino fundamental completo, poderá ser designado vice-diretor para os anos iniciais e finais, devendo a designação ser de 20 + 20 horas semanais.

IV - No ensino fundamental completo, poderão ser designado vice-diretor para os anos iniciais e vice-diretor para os anos finais, devendo a designação ser de 20 horas semanais.

V - No ensino fundamental incompleto, funcionamento em dois turnos, será designado vice-diretor, poderá haver designação ser de 20 + 20 horas semanais.

VI - No ensino fundamental incompleto, poderá ser designado vice-diretor, devendo a designação ser de 20 horas semanais.



Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses supramencionadas neste artigo, é requisito que a escola municipal possua 80 (oitenta) ou mais alunos. 



Art. 60 Poderá haver designação para a função de Coordenação Pedagógica para atuar junto a SMECDE, para 20 horas semanais e/ou 20 + 20 horas semanais, observadas as exigências contidas nesta lei.



Art. 61 Quando o servidor possuir apenas 20 horas semanais, poderá haver convocação, conforme o regime suplementar, sem prejuízo da Função Gratificada.



Art. 62 O recebimento da Função Gratificada é único, independente de convocação em regime suplementar.



Parágrafo único. O recebimento da Função Gratificada será mantido durante o período de recesso escolar, salvo cancelamento da concessão.



Art. 63 O exercício das funções gratificadas é privativo de profissional do magistério do Município, detentor de cargo efetivo.

TÍTULO V

DO PLANO DE PAGAMENTO
CAPÍTULO I

PAGAMENTO DOS CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS


Art. 64 O vencimento inicial da carreira dos Profissionais do Magistério Público Municipal para os profissionais do magistério público da educação básica, bem como dos demais profissionais da educação pública municipal amparados por esta Lei, será no mínimo, aquele fixado pelo Governo Federal como piso salarial profissional para a categoria. 



§ 1º O valor do vencimento inicial, equivalente ao Nível 1 (N1), para jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, será revisado anualmente através de lei específica advinda do Poder Executivo, de forma a acompanhar a evolução do piso salarial nacional, obedecidas as regras contidas em Lei Federal.



§ 2º Na falta de fixação de piso salarial pelo Governo Federal, aplica-se o índice utilizado aos demais servidores do quadro geral municipal.



§ 3º O vencimento equivalente aos Níveis 2 (N2), Nível 3 (N3) e Nível 4 (N4) de todos os profissionais, para a jornada de trabalho de 20 horas semanais, será revisado anualmente mediante lei específica advinda do Poder Executivo, respeitando o mesmo índice a ser aplicado ao Nível 1 (N1).



Art. 65 O vencimento equivalente ao Nível Especial e em extinção, para jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, será revisado anualmente através de lei específica advinda do Poder Executivo, de forma a acompanhar a evolução do piso salarial nacional, obedecidas as regras contidas em Lei Federal.



Parágrafo único. O índice de revisão anual a ser concedido ao Nível 1, deverá ser igual ou maior ao índice concedido ao Nível Especial.

 

Art. 66 O vencimento de todos os CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO é definido no ANEXO I.



Art. 67 O valor das funções gratificadas fica definido em conformidade com o ANEXO I.


Parágrafo único. O valor das funções gratificadas deverá ser revisado anualmente através de lei específica advinda do Poder Executivo, considerando a viabilidade financeira do Município. 



Art. 68 As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei, aplicam-se a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação municipal, enquadrados no sistema de paridade.
CAPÍTULO II

DAS GRATIFICAÇÕES


Art. 69 Fica assegurada uma gratificação especial aos Profissionais do Magistério, que no desempenho de suas atividades, exercerem as seguintes atribuições:
I - O professor com habilitação específica no atendimento ao aluno especial, advinda de especialização, que somadas, possuam a carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, no exercício de atividades com alunos especiais na educação infantil, Anos Iniciais e/ou Anos Finais, que estejam inseridos em turmas regulares, terá assegurado, enquanto permanecer nesta situação, a percepção de gratificação pelo símbolo GM-1. 

a) O professor em acúmulo de turmas regulares com aluno especial, perceberá a gratificação em cada uma das posições ocupadas, exceto o educador especial.

II - Profissional do Magistério com regência de duas turmas, perceberá gratificação representado pelo símbolo GM-2.

III - Profissional do Magistério com regência de três turmas, perceberá gratificação representado pelo símbolo GM-3.



Parágrafo único. O valor das gratificações especiais fica definido em conformidade com ANEXO I.



Art. 70 O valor das gratificações deverá ser revisado anualmente através de lei específica advinda do Poder Executivo, considerando a viabilidade financeira do Município.



Art. 71 O recebimento da gratificação por cumulação de regência de turma prescinde de elaboração de planejamento individualizado para cada uma delas.



Art. 72 As gratificações de que trata este artigo não serão devidas quando o profissional do magistério não estiver no efetivo exercício de suas atribuições.


Art. 73 A regência em mais de uma turma, deve ser aprovada pela direção da escola e Secretaria da Educação, à qual deve informar o início e fim da percepção de tal gratificação ao Departamento Pessoal. 

TÍTULO VI

DA CONTRATAÇÃO PARA NECESSIDADE TEMPORÁRIA


Art. 74 Poderá, a administração, proceder na contratação por tempo determinado para atender substituição temporária de titular de cargo de Profissional do Magistério criado por esta Lei. 



Art. 75 Considera-se como necessidade temporária àquelas que visem: 

I - Substituir Profissional do Magistério temporariamente afastado;

II - Suprir a falta de Profissional do Magistério aprovado em concurso público;

III - Substituir servidores quando afastados por quaisquer situações legais;

IV - Atender a termos de convênio, acordo ou ajuste, relacionado com a educação;

V - Outras situações excepcionais ou temporárias, relacionadas diretamente às necessidades do ensino local.


Art. 76 A contratação a que se refere este título somente poderá ocorrer quando não for possível a convocação de outro Profissional do Magistério para trabalhar em regime suplementar, devendo recair sempre que possível, em profissional aprovado em concurso público que se encontre na espera de vaga. 



Parágrafo único. O Profissional do Magistério concursado que aceitar contrato nos termos deste artigo, não perderá o direito a futuro aproveitamento em sua vaga do plano de carreira e nem sofrerá qualquer prejuízo na ordem de classificação.



Art. 77 A contratação de que trata este Título,  observará as seguintes normas:

I - Será sempre em caráter suplementar e a título precário, mediante verificação prévia da falta de Profissionais do Magistério aprovados em concurso público com habilitação específica para atender as necessidades do ensino;

II - A contratação será por prazo determinado, permitida a prorrogação por igual período se verificada a persistência da insuficiência de Profissionais do Magistério, com a devida habilitação;

III - A contratação será precedida de seleção pública, na forma regulamentada pela administração;

IV - Somente poderão ser contratados profissionais que satisfaçam a instrução mínima exigida para os cargos de provimento efetivo;

V - O contrato temporário poderá ser rescindido, a qualquer tempo, quando encerrado o motivo que o ensejou ou o profissional não atender as exigências do ensino.



Art. 78 As contratações serão de natureza administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos ao contratado: 

I - Jornada de trabalho de 20 horas semanais, nos termos desta lei.

II - Vencimento equivalente aos valores fixados para os cargos efetivos com idêntica especificidades no quadro do magistério municipal, correspondente ao Nível de sua habilitação específica, sem direito a percepção de valores referentes a qualquer Classe.

III - Gratificação natalina e férias proporcionais acrescidas de 1/3 ao término do contrato;

IV - Gratificações, quando cabíveis nos termos desta lei;

V - Auxílio-Transporte e Vale-Alimentação, quando for o caso, nos termos da lei municipal;

VI - Inscrição no Regime Geral de Previdência Social;

TÍTULO VII

DO AUXÍLIO-TRANSPORTE


Art. 79 O Auxílio-Transporte é destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte dos profissionais da Rede Municipal de Ensino, assim enquadrados nesta lei, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho, da seguinte forma:

I - No deslocamento dentro da Zona Urbana entre bairros/vila, será devido o valor unitário expresso no ANEXO I, contados por dia de efetiva atividade.

II - No deslocamento dentro da Zona Rural entre localidades, será devido o valor unitário expresso no ANEXO I, contados por dia de efetiva atividade.

III - No deslocamento da Zona Urbana à Zona Rural ou vice e versa, será devido o valor unitário expresso no ANEXO I, contados por dia de efetiva atividade.

IV - No deslocamento dentro da Zona Rural, que o trajeto atravesse o perímetro urbano, será devido o valor unitário expresso no ANEXO I, contados por dia de efetiva atividade.


§ 1º Caso o servidor esteja enquadrado em mais de uma das situações dispostas nos incisos anteriores, valerá apenas a de maior valor unitário.



§ 2º O reajuste do valor unitário do Auxílio-Transporte, será determinado pelas condições financeiras do município, mediante elaboração de Lei específica.



Art. 80 Na utilização do transporte gratuito oferecido pelo Município, que compreenda o deslocamento total do servidor, não será devido o auxílio. 



Parágrafo único. Quando o transporte oferecido pelo Município for parcial, o servidor se enquadrará em uma das hipóteses supramencionadas, de acordo com seu trajeto não abarcado pela utilização do transporte gratuito. 


Art. 81 O Auxílio Transporte será pago aos servidores por meio de cartão magnético, fornecido por empresa especializada, ficando o Poder Executivo, desde já, autorizado a firmar contrato com pessoa jurídica desta natureza, observadas as normas relativas à licitação.



Art. 82 O Auxílio Transporte terá caráter indenizatório, sendo sua concessão condicionada à participação dos servidores, formalizada previamente pelo servidor beneficiário, que contribuirá com o percentual de 7% (sete por cento) do respectivo custo, mediante desconto em folha de pagamento. 



Parágrafo único. O Auxílio Transporte terá caráter personalíssimo e será concedido individualmente, uma única vez a cada servidor, independentemente do número de vínculos deste com a municipalidade. 



Art. 83 O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no décimo quinto dia do mês subsequente.


§ 1º O período de apuração será sempre de trinta dias, dentro do mês.



§ 2º Fica instituído, no máximo, em 22 (vinte e dois) o número de dias trabalhados mensalmente para efeitos desta Lei.


§ 3º É de responsabilidade da Secretaria de Educação, Cultura, Eventos e Desportos, a elaboração e perfectibilização, da relação de pagamentos de cada profissional, observada a efetividade e a utilização de transporte gratuito oferecido pelo Município.
TÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


Art. 84 Ficam extintos todos os cargos efetivos, em comissão e funções gratificadas específicas do magistério público municipal anteriores a vigência desta Lei.



§ 1º Os atuais integrantes dos cargos extintos por este artigo, devidamente habilitados, são aproveitados em cargos equivalentes criados por esta Lei, sendo enquadrados no nível correspondente a sua formação, mantida a classe em que se encontram;



§ 2º A contagem do prazo para progressão a próxima classe segue em andamento, sem qualquer prejuízo, desde que cumprida as exigências dispostas no art. 29, Inciso II, desta lei. 

I - O prazo previsto no art. 29, Inciso II, alínea “a” poderá ser prorrogado por 06 (seis) meses, mediante requerimento do interessado, para o atendimento do disposto no art. 29, Inciso II, alínea “b”, a fim de cumprir a carga horária de atualizações e aperfeiçoamento.

II - Não possuindo a carga horária para atualização e aperfeiçoamento, havendo ausência de requerimento ou extrapolação do prazo de 06 (seis) meses para o atendimento às regras, aplica-se o disposto no art. 33, Inciso I desta lei.

III - Na primeira progressão de classe na vigência desta lei, quanto a avaliação periódica de desempenho, proporcionalmente aplicar-se-á:

a) No interstício da vigência da lei anterior, o profissional será avaliado levando em consideração somente o conhecimento e experiência, iniciativa, trabalhos e projetos elaborados no campo da educação;

b) No interstício da vigência desta lei, o profissional será avaliado nos termos desta lei;



Art. 85 Os professores efetivos, nomeados por concurso público, com formação em curso superior de licenciatura de curta duração e/ou com formação em curso normal de nível médio, será assegurada Nível Especial e em extinção, com vencimento básico específico, na forma disposta nesta lei, com direito as promoções de classe.



§ 1º Esses professores permanecerão em exercício de suas atividades e integrarão o Nível Especial disposto no caput, até que adquiram formação, nos termos que dispõe a Legislação Federal, oportunidade em que progredirão, automaticamente, ao Nível correspondente a sua formação.

§ 2º O Poder Executivo a seu critério e de acordo com as suas possibilidades e conveniência, poderá oportunizar, sem prejuízo do andamento do sistema de ensino, a formação dos professores de que trata este artigo, mediante programas de capacitação e edição de lei específica.



Art. 86 Os professores contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, estáveis, perceberão a título de salário o valor correspondente ao Nível Especial, sem direito as promoções de Classe.



§ 1º Os professores “leigos”, estáveis, perceberão a título de salário o valor correspondente ao Nível Especial, sem direito as promoções de Classe;



§ 2º Os professores enquadrados neste artigo que adquirirem a formação legal para o exercício da docência, terão que se submeter a Concurso Público para ingresso no Plano de Carreira com todas as vantagens garantidas aos demais;



§ 3º Permanecerão no Quadro em Extinção, regidos pela CLT, os servidores amparados pela estabilidade concedida pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988;



§ 4º Os professores “leigos”, à época de sua estabilidade, serão reenquadrados no cargo de Auxiliar de Ensino - ANEXO XI.



Art. 87 Fica assegurada aos servidores abrangidos por esta Lei a irredutibilidade de vencimentos, nos termos do que preconiza a Constituição Federal, excetuada as gratificações e funções gratificadas não incorporadas.



Parágrafo único. Se, em razão dos termos da presente Lei, ocorrer, efetivamente, a redução do quantum remuneratório, será assegurado ao servidor o pagamento de uma parcela autônoma, que será atualizada pela revisão geral anual. 



Art. 88 Aplica-se a presente legislação aos aposentados pela regra da paridade.

I - O pagamento com base na FG-M4 e FG-M5 prevista na lei anterior, passa a ser pela FG-M3;


Art. 89 Os concursos públicos realizados ou em andamento para provimento de cargos ou empregos públicos de Profissionais da Educação terão validade para efeito de aproveitamento dos candidatos nos cargos efetivos criados por esta Lei.


Art. 90 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta dos recursos consignados no orçamento.



Art. 91 Fazem parte integrante da presente Lei, os Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII.



Art. 92 Ficam revogadas a Lei nº 1.215, de 05 de abril de 2004 e respectiva legislação complementar, bem como as demais disposições em contrário.


Art. 93 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 01 de março de 2023.
Jocelvio Gonçalves Cardoso







  Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.

Fabiano Ilha da Luz
Secretário da Administração
ANEXO I

QUADRO DO MAGISTÉRIO

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E DOS PAGAMENTO DOS CARGOS, 
FUNÇÕES GRATIFICADAS E GRATIFICÕES
I - PROFESSOR MUNICIPAL, PEDAGOGO E PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
	NÍVEL
	VALOR

	Nível Especial
	R$ 1.588,30

	N1
	R$ 1.874,19

	N2
	R$ 2.223,00

	N3
	R$ 2.445,00

	N4
	R$ 2.670,00


II - PROFISSIONAIS DO SUPORTE PEDAGÓGICO
	NÍVEL
	VALOR

	N1 
	R$ 2.223,00

	N2 
	R$ 2.445,00

	N3
	R$ 2.670,00


III - DAS CLASSES
	CLASSE “A” 
	-

	CLASSE “B” 
	R$ 100,00

	CLASSE “C” 
	R$ 200,00

	CLASSE “D” 
	R$ 295,00

	CLASSE “E” 
	R$ 395,00

	CLASSE “F” 
	R$ 490,00

	CLASSE “G”
	R$ 590,00

	CLASSE “H”
	R$ 685,00

	CLASSE “I” 
	R$ 785,00

	CLASSE “J” 
	R$ 880,00

	CLASSE “L” 
	R$ 980,00


IV - DA CARGA HORÁRIA PARA PROMOÇÃO

	CARGA HORÁRIA DE ATUALIZAÇÃO
E APERFEIÇOAMENTO

	CLASSE “A” para CLASSE “B”  
	60 HORAS

	CLASSE “B” para CLASSE “C”
	80 HORAS

	CLASSE “C” para CLASSE “D”
	100 HORAS

	CLASSE “D” para CLASSE “E”
	120 HORAS

	CLASSE “E” para CLASSE “F”
	140 HORAS

	CLASSE “F” para CLASSE “G”
	160 HORAS

	CLASSE “G” para CLASSE “H”
	180 HORAS

	CLASSE “H” para CLASSE “I”
	200 HORAS

	CLASSE “I” para CLASSE “J”
	220 HORAS

	CLASSE “J” para CLASSE “L”
	240 HORAS


V - FUNÇÕES GRATIFICADAS

	PADRÃO
	VALOR
	

	FG-M1
	R$ 318,00
	

	FG-M2
	R$ 556,00
	

	FG-M3
	R$ 874,00
	


VI – GRATIFICAÇÕES

	PADRÃO
	VALOR

	G-M1
	R$ 180,00

	G-M2
	R$ 240,00

	G-M3
	R$ 300,00


VII - DO PAGAMENTO DO AUXÍLIO TRANSPORTE

	Deslocamento - Residência para o Local de Trabalho
	VALOR

	Deslocamento dentro da Zona Urbana entre bairros/vila
	R$ 6,00

	Deslocamento dentro da Zona Rural entre localidades
	R$ 7,00

	Deslocamento da Zona Urbana à Zona Rural ou vice e versa
	R$ 14,00

	Deslocamento dentro da Zona Rural, que o trajeto atravesse o perímetro urbano
	R$ 20,00


ANEXO II
QUADRO: MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CARGO: PROFESSOR MUNICIPAL

EDUCAÇÃO INFANTIL / ANOS INICIAIS / ANOS FINAIS

PADRÃO: Níveis 1, 2, 3 ou 4, conforme formação
ATRIBUIÇÕES:

a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: orientar a aprendizagem do aluno, participar no processo de planejamento das atividades da escola, organizar as operações inerentes ao processo de ensino-aprendizagem, contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino.

b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: planejar e executar o trabalho docente, levantar e interpretar dados relativos à realidade de sua classe; estabelecer mecanismos de avaliação; constatar necessidades e carências do aluno e propor o seu encaminhamento a setores específicos de atendimento; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional; organizar registros de observação do aluno; participar de atividades extraclasses; coordenar a área de estudo; integrar órgãos complementares da escola; participar; atuar e coordenar reuniões e conselhos de classe; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Carga horária semanal de 20 (vinte) horas.

RECRUTAMENTO: 

Geral, concurso público de provas e títulos nos termos da lei. 

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:

a) Lotação: exclusivamente na Secretaria Municipal de Educação.

b) Idade mínima: 18 anos.

c) Instrução formal: habilitação legal para o exercício do cargo.

Habilitação funcional:

a) Para a docência na Educação Infantil e Anos Iniciais: Curso superior de licenciatura plena;
b) Para a docência nos Anos Finais do Ensino Fundamental: Curso superior em licenciatura plena, específico para as disciplinas respectivas ou formação superior em área correspondente e formação pedagógica, nos termos da lei federal;

c) Para a docência das disciplinas de Arte e Língua Estrangeira na Educação Infantil e no Ensino Fundamental: Curso superior em licenciatura plena, específico para as disciplinas respectivas ou formação superior em área correspondente e formação pedagógica, nos termos da lei federal.

d) Para a docência das disciplinas de Educação Física na Educação Infantil e no Ensino Fundamental: Curso superior em licenciatura plena, específico para as disciplinas respectivas ou formação superior em área correspondente e formação pedagógica, nos termos da lei federal. Inscrição no respectivo conselho de classe da categoria.
ANEXO III
QUADRO: MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CARGO: PEDAGOGO

EDUCAÇÃO INFANTIL / ANOS INICIAIS / ANOS FINAIS

PADRÃO: Níveis 1, 2, 3 ou 4, conforme formação.
ATRIBUIÇÕES:

a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: executar atividades específicas de planejamento, administração, supervisão escolar e orientação educacional no âmbito de Rede Municipal de Ensino.
b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: “ATIVIDADES COMUNS” assessorar no planejamento da educação municipal; propor medidas visando ao desenvolvimento dos aspectos qualitativos do ensino; participar de projetos de pesquisa de interesse do ensino; participar na elaboração, execução e avaliação de projetos de treinamento, visando a atualização do Magistério; integrar o colegiado escolar, atuar na escola, detectando aspectos a serem redimensionados, estimulando a participação do corpo docente na identificação de causas e na busca de alternativas e soluções; participar da elaboração do Plano Global da Escola, do Regimento Escolar e das Grades Curriculares; participar da distribuição das turmas e da organização da carga horária; acompanhar o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem; participar das atividades de caracterização da clientela escolar; participar da preparação, execução e avaliação de seminários, encontros, palestras e sessões de estudo, manter-se atualizado sobre a legislação do ensino, prolatar pareceres; participar de reuniões técnico-administrativo-pedagógicas na escola e nos demais órgãos da Secretaria Municipal de Educação; integrar grupos de trabalho e comissões; coordenar reuniões específicas; planejar, junto com a Direção e professores, a recuperação de alunos; participar no processo de integração família-escola-comunidade; participar da avaliação global da escola; exercer função de diretor ou vice-diretor, quando nela investido. “NA ÁREA DE PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO” assessorar na definição de políticas, programas e projetos educacionais; compatibilizar planos, programas e projetos das esferas federal e municipal; participar da elaboração, acompanhamento e avaliação de projetos; assessorar na definição de alternativas de ação, executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Carga horária semanal de 20 horas.

RECRUTAMENTO: 

Geral, por concurso público de provas e títulos.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução formal: habilitação legal para o exercício do cargo.

b) Habilitação funcional: Curso Superior de Pedagogia, Licenciatura Plena.

c) Lotação: exclusivamente na Secretaria Municipal de Educação.

d) Idade mínima: 18 anos.

ANEXO IV
QUADRO: MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CARGO: PROFESSOR EM EDUCAÇÃO ESPECIAL

EDUCAÇÃO INFANTIL / ANOS INICIAIS / ANOS FINAIS

PADRÃO: Níveis 1, 2, 3 ou 4, conforme formação

ATRIBUIÇÕES:

a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: apoio técnico: pedagógico regular para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Ação das Escolas assumindo a coordenação das atividades relacionadas ao atendimento a alunos portadores de necessidades especiais. Planejar e executar o trabalho docente em consonância com as diretrizes curriculares nacionais (LDB). Constatar necessidades especiais e encaminhar para atendimento especializado. Levantar, interpretar e registrar dados relativos à realidade de sua comunidade escolar no que se refere a alunos portadores de necessidades especiais. Definir, operacionalmente, objetivos, diretrizes e metas para o desenvolvimento de um processo de ressignificação da trajetória de vida dos alunos. Orientar o processo de aprendizagem, definindo e utilizando formas de avaliação condizentes com a edificação do conhecimento dos alunos. Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional, estabelecer estratégias de recuperação para alunos com dificuldades de aprendizagem. Realizar sua ação cooperativamente no âmbito escolar. Participar de reuniões, conselhos de classe, e atividades similares, atender as solicitações da escola referentes às ações docentes, bem como da Secretaria Municipal de Educação. Ocupar integralmente o tempo destinado às aulas e no desenvolvimento das tarefas inerentes ao processo ensino-aprendizagem. Cooperar em todas as atividades curriculares ou extracurriculares que visem a melhoria do processo educativo. Buscar aperfeiçoamento profissional continuado para a realização de um trabalho que vise uma educação de qualidade. Participar de eventos e atividades extra classe, relacionadas com a educação.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária semanal de 20 horas.

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir prestação de serviço aos sábados, domingos e feriados, bem como deslocamento para o interior do município.

RECRUTAMENTO: 

Geral, por concurso público de provas e títulos.

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO:

a) Habilitação funcional: Curso Superior de Graduação em Educação Especial.

b) Idade mínima: 18 anos.

ANEXO V

QUADRO: MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CARGO: ORIENTADOR EDUCACIONAL

PADRÃO: Níveis 1, 2 ou 3, conforme formação
ATRIBUIÇÕES:
a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Executar atividades específicas de assistência ao educando, individualmente ou em grupo, além do planejamento, coordenação, supervisão, execução, aconselhamento e acompanhamento relativo às atividades de orientação educacional no âmbito da Rede Municipal de Ensino.

b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Elaborar estudos, pesquisas, análises e pareceres no seu campo profissional; planejar e coordenar a implantação do serviço de Orientação Educacional em nível de Escola ou de sistema de ensino; coordenar a orientação vocacional do educando, incorporando-o ao processo educativo global; Coordenar o processo de sondagem de interesses, aptidões e habilidades do educando; coordenar o processo de informação educacional e profissional com vista à orientação educacional; sistematizar o processo de intercâmbio de informações necessárias ao conhecimento global do educando; sistematizar o processo de acompanhamento dos alunos, encaminhando a outros especialistas aqueles  que exigirem assistência especial; supervisionar estágios na área de Orientação Educacional; participar no processo de identificação das características básicas da comunidade escolar; participar da elaboração das diretrizes educacionais e do planejamento do sistema local; acompanhar turmas e grupos, realizando entrevistas e aconselhamentos, encaminhando, quando necessário, a outros profissionais; acompanhar o trabalho dos professores e demais profissionais da educação, orientando na identificação de comportamentos e selecionando alternativas a serem adotadas; integrar o processo de controle das unidades escolares. Atendendo direta ou indiretamente as escolas; sistematizar as informações coletadas, necessárias ao conhecimento global do educando; avaliar o andamento do processo educacional e a recuperação dos alunos; fazer encaminhamento dos alunos estagiários; trabalhar com a integração escola-família-comunidade; demais atividades correlatas e/ou necessárias ao exercício do cargo.  
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Carga horária semanal de 20 (vinte) horas.
RECRUTAMENTO: 

Geral, por concurso público de provas e títulos a ser efetuado por área de especialização.

REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO:

a) Instrução: Formação em curso superior, com habilitação específica em Orientação Educacional.
b) 2 (dois) anos de experiência docente.
c)
Idade Mínima: 18 anos.
ANEXO VI

QUADRO: MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CARGO: SUPERVISOR DE ENSINO

PADRÃO: Níveis 1, 2 ou 3, conforme formação.
ATRIBUIÇÕES:


a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: executar atividades específicas de supervisão escolar no âmbito da Rede Municipal de Ensino.


b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Assessorar na construção das políticas municipais de educação e no planejamento do projeto pedagógico da educação municipal; propor medidas visando ao desenvolvimento dos aspectos qualitativos do ensino e da aprendizagem; participar de projetos de pesquisa de interesse da educação; articular a elaboração, a execução e a avaliação de projetos de formação continuada dos profissionais do magistério; atuar na escola, identificando aspectos a serem redimensionados, estimulando a participação do corpo docente na identificação de causas desses e na busca de alternativas de solução; coordenar a elaboração do Plano Global de Escola, coordenar a elaboração do Plano Curricular; elaborar o Plano de Ação do Serviço de Supervisão Escolar, a partir do Plano Global da Escola; coordenar a elaboração do planejamento escolar, do Regimento Escolar e das definições curriculares; coordenar o processo de distribuição das turmas de alunos e da organização da carga horária; acompanhar o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem na ambiência escolar; proceder a estudo de aderência entre a formação e a área de atuação dos docentes, indicando redimensionamentos, quando necessários; participar das atividades de caracterização da clientela escolar; manter-se atualizado sobre a legislação do ensino, emitir pareceres concernentes à supervisão educacional; participar de reuniões técnico-administrativo-pedagógicas na escola e nos demais órgãos da Secretaria Municipal de Educação; integrar grupos de trabalho e comissões; coordenar reuniões específicas; planejar, junto com a Direção e professores, a recuperação paralela de alunos e exercer o controle técnico do desenvolvimento e do registro da mesma; participar no processo de integração família-escola-comunidade; participar da avaliação global da escola; 
participar e/ou coordenar a elaboração do Projeto Pedagógico, das diretrizes pedagógicas e dos demais planejamentos da rede municipal de ensino; elaborar o Plano de Ação do Serviço de Supervisão Escolar; orientar e supervisionar atividades e diagnósticos referentes ao controle e verificação do rendimento escolar; assessorar o trabalho docente quanto a métodos e técnicas de ensino e de avaliação discente; assessorar a direção na tomada de decisões relativas ao desenvolvimento do Projeto Pedagógico; dinamizar o currículo da escola, colaborando com a direção no processo de adaptação do trabalho escolar às exigências legais e do entorno escolar; coordenar conselhos de classe; analisar o histórico escolar de alunos com vistas a adaptações, transferências, reingressos e recuperações; integrar equipes responsáveis pelo acompanhamento e pelo processo de controle das unidades escolares, atendendo direta ou indiretamente as escolas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Carga horária semanal de 20 (vinte) horas;

RECRUTAMENTO: 

Geral, por concurso público de provas e títulos a ser efetuado por área de especialização.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução formal: habilitação legal para o exercício do cargo.

b) Lotação: exclusivamente na Secretaria Municipal de Educação.

c) 2 (dois) anos de experiência docente.

d)
Idade mínima: 18 anos.

e)
Habilitação Funcional: Formação em curso superior, com habilitação específica em supervisão educacional. 

ANEXO VII
QUADRO: MAGISTÉRIO MUNICIPAL

AUXILIAR DE ENSINO

PADRÃO: NÍVEL ESPECIAL

SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar os demais professores em suas atividades docentes, monitorar as atividades dos alunos sob orientação, auxiliar em projetos e contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino.
ATRIBUIÇÕES: Executar tarefas em apoio às atividades docentes, sob orientação do professor; monitorar e auxiliar nas atividades propostas; constatar as necessidades e carências dos alunos e comunicar o professor a que designado; auxiliar em projetos e áreas de estudos para o desenvolvimento dos alunos; cooperar com a coordenação pedagógica e orientação educacional; participar de atividades extraclasses; e executar tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Cargo em extinção.

ANEXO VIII

DIRETOR DE ESCOLA

PADRÃO: FG
SÍNTESE DOS DEVERES: Executar as atividades inerentes a administração da escola e ao gerenciamento dos recursos humanos e materiais que lhe são disponibilizados, bem como gerenciar as atividades relacionadas ao corpo docente da instituição.

ATRIBUIÇÕES: Representar a escola na comunidade; responsabilizar-se pelo funcionamento da escola a partir das diretrizes estabelecidas no Projeto Político-Pedagógico; coordenar em consonância com a Secretaria da Educação, a elaboração, a execução e a avaliação da proposta político-pedagógica da Escola; coordenar a implantação da proposta político-pedagógica da escola, assegurando o cumprimento do currículo e do calendário escolar; organizar o quadro de recursos humanos da escola com as devidas atribuições de acordo com os cargos  providos; administrar os recursos humanos, materiais e financeiros da escola; velar pelo cumprimento do trabalho de cada docente; divulgar à comunidade escolar a movimentação financeira da escola; apresentar, anualmente, à Secretaria de Educação e comunidade escolar, a avaliação interna e externa e as propostas que visem à melhoria da qualidade de ensino, bem como aceitar sugestões de melhoria; manter o tombamento dos bens públicos da escola atualizado, zelando pela sua conservação; assessorar e acompanhar as atividades dos Conselhos Municipais da área da educação; oportunizar discussões e estudos de temas que envolvam o cumprimento das normas educacionais; articular com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; zelar pelo cumprimento das normas, em relação aos servidores sob sua chefia; avaliar o desempenho dos professores sob sua direção; Assessorar os superiores hierárquicos em assunto da área da Administração Escolar; Participar na ordenação do Sistema de Ensino, de modo a efetivar a coordenação e o controle do macro Sistema; Decidir sobre a linha de ação a ser adotada no organismo que dirige com vistas ao processo de desenvolvimento e melhoria curricular; 
Manter-se atualizado constantemente com vistas a garantir padrões mais elevados no processo de melhoria curricular, em função das atividades que executa; Participar na direção da política educacional pelo fornecimento de informações e proposições que possam assegurar: 1) unidade de ação; 2) economia na utilização de meios e recursos, com melhor produtividade; e, 3) aperfeiçoamento da ação educacional; Executar atividades correlatas a sua função.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

Carga horária semanal de 20 horas e/ou 20 + 20 horas.

REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO:

a) Ser ocupante de cargo de provimento efetivo;

b)
Experiência mínima de 03 (três) anos neste município.

ANEXO IX
VICE-DIRETOR DE ESCOLA

PADRÃO: FG
SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar nas atividades inerentes à administração da escola e ao gerenciamento dos recursos humanos e materiais que lhe são disponibilizados, bem como gerenciar as atividades relacionadas ao corpo discente da instituição.
ATRIBUIÇÕES: Executar atividades em consonância com o trabalho proposto pela direção da escola e proposta pedagógica; responsabilizar-se pelas questões administrativas ao desempenhar suas funções; Coordenar as atividades de apoio administrativo; Participar do processo de integração escola-família-comunidade; Participar da elaboração, execução e avaliação da Proposta Pedagógica, bem como do calendário escolar; Supervisionar as funções de apoio; Aplicar medidas pedagógicas corretivas constantes no Regimento; Realizar programas de atualização de recursos materiais; Supervisionar o andamento das funções da limpeza e merenda escolar; substituir a direção da escola nos seus impedimentos legais, se assim designado; representar o diretor na sua ausência; executar atribuições que lhe forem delegadas pela direção; participar das reuniões administrativas e pedagógicas da escola e outras tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária semanal de 20 horas e/ou 20 + 20 horas.

REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO:

a) Ser ocupante do cargo de provimento efetivo;

b) Experiência mínima de 03 (três) anos neste município.

ANEXO X
CARGO: COORDENADOR PEDAGÓGICO

PADRÃO: FG
ATRIBUIÇÕES:

a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Coordenar atividades específicas de área, envolvendo o planejamento, acompanhamento, organização e coordenação do processo didático-pedagógico no âmbito da rede municipal de ensino e de apoio direto à docência, operacionalizando as ações assim como, avaliar estas atividades, para assegurar a regularidade no desenvolvimento do processo.

b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, controlar, acompanhar, orientar, executar e avaliar trabalhos, programas, planos e projetos; coordenar as equipes multidisciplinares da rede escolar municipal; orientar a elaboração e execução das diretrizes pedagógicas das escolas; coordenar e promover a proposta curricular e pedagógica da rede municipal de ensino; planejar ações de execução da política educacional da rede municipal da dimensão pedagógica; assessorar as equipes diretivas das escolas e também os professores; convocar e coordenar reuniões com grupos escolares e/ou professores; coordenar a elaboração dos documentos relativos ao desenvolvimento curricular das escolas; representar sua área em comitês e outras reuniões assim como em outras instituições assumindo responsabilidade inerente a este cargo par emitir ou receber pareceres em assuntos de interesse da mesma; participar da elaboração das políticas a serem implementadas a fim de contribuir par a definição de objetivos e par a articulação de sua área com as demais; propor, planejar e coordenar ações voltadas à formação continuada dos professores da rede municipal de ensino; orientar medidas e ações de melhoria do processo ensino-aprendizagem; Realizar estudos e pesquisas relacionadas as atividades específicas da área utilizando documentação e outras fontes de informações, analisando os resultados de métodos utilizados, para atualizar e ampliar o próprio campo de conhecimentos; verificar a necessidade e adotar procedimentos indispensáveis, no âmbito de sua competência, para a aquisição de materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento do processo educacional da rede municipal de ensino; 
fornecer dados e informações da rede municipal, dos quais dispõem em razão da sua função; subsidiar o(a) Secretário(a) Municipal de Educação com dados e informações referentes a todas atividades de ensino; controlar o correto cumprimento da carga horária dos servidores sob sua responsabilidade; zelar pelo cumprimento das atribuições dos cargos e fiscalizar o uso correto dos equipamentos de segurança individual, quando deles se fizer uso; comunicar, por escrito, ao superior imediato, ocorrências havidas e solicitar tomada de providências;  acompanhar o desenvolvimento pedagógico, coordenando e orientando o processo de planejamento e dinamização do currículo, conforme os planos de estudo; elaborar relatórios, fornecendo registros de atividades relacionadas a sua área para documentar informações e dados constantes; acompanhar e participar do processo de avaliação para a promoção dos profissionais do magistério da rede municipal, quando for o caso; coordenar e realizar outras atividades relativas à função, de acordo com a necessidade de trabalho; integrar o processo de controle das unidades escolares, atendendo direta ou indiretamente as escolas, estimular e assessorar a efetivação de mudanças no ensino; executar tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária semanal de 20 horas e/ou 20 + 20 horas.
RECRUTAMENTO:
Função gratificada
REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO:

a) Instrução: habilitação legal para o exercício do cargo.

b) 2 (dois) anos de experiência docente.

c) Idade Mínima: 18 anos.
d) Habilitação Funcional: Formação em curso superior de Pedagogia e/ou licenciatura plena para a educação básica, com habilitação específica em, pelo menos, uma das seguintes áreas, tais como, administração escolar, gestão escolar, planejamento, orientação, inspeção ou supervisão educacional e afins.
ANEXO XI

ASSESSOR DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PADRÃO: FG
SÍNTESE DOS DEVERES: Prover o Conselho Municipal de Educação de apoio técnico necessário à execução de suas atividades;

ATRIBUIÇÕES: Realizar estudos e pesquisas necessárias ao embasamento dos pareceres dos membros do Conselho; Assessorar as comissões permanentes e especiais do Conselho; Assistir às sessões plenárias, prestando os esclarecimentos necessários; Manter atualizado o cadastro das escolas situadas no âmbito do Município ou outros cadastros relacionados com as atividades do Conselho Municipal de Educação e fornecer as informações pertinentes; Manter organizado o acervo do material de legislação, consulta e estudo, relacionado especialmente aos assuntos de competências das escolas existentes no Município; Desincumbir-se de todas as tarefas relacionadas à função.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Carga horária semanal de 20 (vinte) horas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Experiência docente mínima de 02 (dois) anos;

b) Ser ocupante do cargo de provimento efetivo;

RESTRIÇÕES:
O Assessor Técnico do Conselho Municipal de Educação não poderá desempenhar a função de Conselheiro do órgão.

ANEXO XII

BOLETIM SEMESTRAL INDIVIDUAL
	AVALIAÇÃO PERÍODICA DE DESEMPENHO

	Nome do Servidor:

	Cargo:                                                   
	Órgão de Lotação:

	Chefia Imediata:

	Data da Nomeação:
	Meses:           a 
	Ano:


INSTRUÇÕES

1) Este boletim deve ser preenchido pela chefia imediata e encaminhado em no máximo quinze dias à Secretaria da Educação;

2) Todos os quesitos devem ser respondidos;

3) Cada quesito comporta uma única alternativa, devendo ser assinalada com um "X";

4) Utilize os espaços da última coluna para informações e relativamente ao item avaliado;

5) Utilize os espaços das folhas seguintes para outras informações e sugestões dos avaliadores e considerações do avaliado.

	AVALIE COM RELAÇÃO AOS SEGUINTES QUESITOS:

	ASSIDUIDADE:

Avaliar a frequência do servidor ao local de trabalho no período avaliado.


	Falta ou se ausenta algumas vezes (de 3 a 5 no período).


	
Dificilmente falta ou se ausenta (até 3 no período).


	
Falta ou se ausenta muitas vezes (mais de 5 no período).
	
É assíduo (não apresenta faltas).

	PONTUALIDADE:
Informar como o servidor cumpre horários estabelecidos no período avaliado.
	Muitas vezes se atrasa, sai mais cedo, ou se ausenta durante o horário de expediente.


	
É pontual e não se ausenta no horário do expediente.
	
Algumas vezes deixa de cumprir ou se ausenta nos horários estabelecidos.
	
Dificilmente deixa de cumprir ou se ausenta nos horários estabelecidos.



	DISCIPLINA:

Avaliar o grau de integração com as regras de serviço e com as normas hierárquicas estabelecidas.


	Integra-se plenamente com as regras de serviço e respeita os superiores hierárquicos.
	
Boa integração às regras e obediências aos superiores hierárquicos.
	
Não obedece às regras de serviços e/ou não respeita os superiores hierárquicos.
	
Algumas vezes deixa de obedecer às normas de serviço e/ou os superiores hierárquicos.

	CONHECIMENTO e EXPERIÊNCIA:

Avaliar o grau de conhecimento e experiência das atribui-ções de cargo.



	
Revela pouco conhecimento das atribuições do cargo.


	
Conhece perfeitamente as atribuições do cargo.
	
Revela médio conhecimento das atribuições do cargo.
	
Revela bom conhecimento das atribuições do cargo.

	INICIATIVA:

Avaliar o grau de qualidade na execução das atribuições do cargo.


	
Atinge plenamente os resultados buscados, executando suas atividades com exatidão e segurança.


	
Atinge os resultados buscados, desincumbindo-se a contento das atividades propostas.
	
Nem sempre atinge os resultados buscados, algumas vezes não executando a contento as atividades propostas.


	
Não atinge os resultados buscados e deixa, muitas vezes, de executar as atividades propostas.

	DIDÁTICA:

Avaliar a rapidez, organização e autonomia nas atribuições do cargo.
	
Trabalha com rapidez e organização, tendo capacidade plena de receber e atender às necessidades do serviço.


	
Não trabalha com rapidez e/ou organização.
	
Trabalha com satisfatória rapidez e organização adequada ao serviço.
	
Trabalha com relativa rapidez e/ou organi-zação, necessitando de orientação e treina-mento.

	RESPONSABILIDADE
Avaliar a rapidez, orga-nização e autonomia nas atribuições do cargo.
	
É plenamente respon-sável nunca precisando ser lembrado das suas obrigações.


	
Deixa de cumprir as suas obrigações ainda que lembrado.
	
Raramente precisa ser lembrado de cumprir as suas obrigações
	
Muitas vezes precisa ser lembrado para cumprir as suas obrigações.

	RELACIONAMENTO:

Avaliar a forma de relacionamento e conduta pessoal no ambiente de trabalho, com os colegas e superiores hierárquicos.
	
O modo como se relaciona traz prejuízos ao ambiente de trabalho.
	
Apresenta dificuldades de relacionamento.


	
Consegue estabelecer um relacionamento adequado.
	
Estabelece relações plenamente adequadas


	VALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS:

	1
	Insuficiente
	Até 8 pontos

	2
	Regular
	De 9 até 16 pontos

	3
	Bom
	De 17 até 24 pontos

	4
	Ótimo
	De 25 até 32 pontos


PONTUAÇÃO: ___

	INFORMAÇÕES E SUGESTÕES DOS AVALIADORES SEGUIDAS DA DATA E ASSINATURA


__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

	MANIFESTAÇÃO DO AVALIADO SEGUIDA DE DATA E ASSINATURA


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

OBS: Deverão ser rubricadas pelo avaliado e avaliador todas as folhas do Boletim de Avaliação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO

AV. JOÃO ISIDORO LORENTZ, 222

CNPJ: 97.228.126/0001-50 FONE: (55)3236-1200 CEP:97.210-000 e-mail: administracao@formigueiro.rs.gov.br

